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RESUMO
O Setor Minerário do Brasil é uma atividade de essencial relevância para 
o desenvolvimento econômico nacional. Todavia, a mineração também 
é uma atividade que degrada o meio ambiente, visto que a extração de 
minério promove alterações de natureza geomorfológica, biológica, hídrica 
e atmosférica no ecossistema existente. Desse modo, há intensos conflitos 
socioambientais e territoriais envolvendo as comunidades e a mineração. 
Assim, o presente trabalho se propõe a compreender a função social da 
empresa e a noção conceitual e histórica da sustentabilidade empresarial 
e apresentar o conceito da Environmental, Social and Governance – “ESG” 
e a importância da implementação dos seus fundamentos, baseados 
na prosperidade econômica, qualidade ambiental e justiça social, 
para o desenvolvimento sustentável da atividade minerária, de modo a 
dirimir os conflitos socioambientais e territoriais existentes, em razão 
da preservação dos direitos fundamentais mínimos das comunidades 
adjacentes aos empreendimentos. Pesquisa qualitativa realizada através 
de revisão bibliográfica em livros e periódicos.
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ABSTRACT
The mining sector in Brazil is an activity of essential importance for national economic development. 
However, mining is also an activity that degrades the environment, since the extraction of minerals 
causes geomorphological, biological, water and atmospheric changes in the existing ecosystem. 
Thus, there are intense socio-environmental and territorial conflicts involving communities and 
mining. Thus, this paper aims to understand the social function of the company and the conceptual 
and historical notion of corporate sustainability and present the concept of Environmental, Social 
and Governance - “ESG” and the importance of implementing its foundations, based on economic 
prosperity, environmental quality and social justice, for the sustainable development of mining activity, 
in order to resolve existing socio-environmental and territorial conflicts, due to the preservation of the 
minimum fundamental rights of the communities adjacent to the projects. Qualitative research carried 
out through a bibliographical review of books and periodicals.
Keywords: Mining. conflicts. social function. sustainability. ESG. social justice. 

RESUMEN
El sector minero en Brasil es una actividad de importancia esencial para el desarrollo económico 
nacional. Sin embargo, la minería también es una actividad que degrada el medio ambiente, ya que la 
extracción de minerales provoca cambios geomorfológicos, biológicos, hídricos y atmosféricos en el 
ecosistema existente. Como resultado, existen intensos conflictos socioambientales y territoriales que 
involucran a las comunidades y la minería. Así, este trabajo tiene como objetivo comprender la función 
social de la empresa y la noción conceptual e histórica de sostenibilidad empresarial y presentar el 
concepto de Medio Ambiente, Social y Gobernanza - “ESG” y la importancia de la aplicación de sus 
fundamentos, basados en la prosperidad económica, la calidad ambiental y la justicia social, para el 
desarrollo sostenible de la actividad minera, con el fin de resolver los conflictos socioambientales 
y territoriales existentes, debido a la preservación de los derechos fundamentales mínimos de las 
comunidades adyacentes a los proyectos. Investigación cualitativa realizada a través de revisión 
bibliográfica de libros y periódicos.
Palabras clave: Minería. conflictos. función social. sostenibilidad. ESG. justicia social.

1 INTRODUÇÃO 
O ser humano é parte fundamental do ecossistema, mas também é parte causal 

de sua ruína, em razão da sua relação antidemocrática com o meio ambiente natural, 
apropriando-se e dispondo dos recursos da natureza como se fossem ilimitados e re-
nováveis (Botelho, 2015, p. 229).

Durante a trajetória histórica da humanidade, os recursos do meio ambiente 
eram objeto de práticas econômicas que violavam o equilíbrio do ecossistema do pla-
neta, visto que a sociedade atribuía à natureza um valor exclusivamente econômico, o 
que desencadeou um dos maiores comprometimentos da harmonia entre o humano 
e o planeta Terra: as Duas Grandes Guerras Mundiais da história moderna (Botelho, 
2015, p. 230). 

Após as Grandes Guerras, no início da segunda metade do século XX, houve 
uma crise ambiental global, ocasionada pelos 

“muitos e expressivos acidentes ecológicos, o avanço da poluição transfron-
teiriça, o aumento do desmatamento e a escassez de normas nacionais e in-
ternacionais que regulamentassem o trato do homem para com o equilíbrio 
do meio ambiente, imprimiram, na opinião pública internacional, a sensação 
de que o caos ecológico estava muito próximo e que, se uma nova forma de se 
relacionar com o meio ambiente não entrasse em vigor, muito rapidamente 
o Planeta sucumbiria a um ciclo de extinção da vida.” (Botelho, 2015, p. 230)
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Nesse contexto, houve a assunção da terceira dimensão de direitos fundamen-
tais, que instituiu o meio ambiente equilibrado como direito fundamental do ser hu-
mano e da coletividade, o que tornou a sustentabilidade empresarial uma temática 
relevante e desafiadora para o recém constituído Estado Democrático de Direito, um 
novo modelo de organização social e política, fundamentado no equilíbrio entre o 
liberal e o social e respeito à democracia.

  Diante dessa contextualização, o presente trabalho tem como escopo inicial a 
compreensão de todo o contexto conceitual e histórico que fundamentou a atual con-
cepção da sustentabilidade empresarial, sob a égide dos princípios da Environmental, 
Social and Governance – “ESG”, um modelo de desenvolvimento econômico, denomina-
do Triple Bottom Line, que se fundamenta no seguinte tripé: prosperidade econômica, 
qualidade ambiental e justiça social (Venturini, 2015). 

A finalidade do presente estudo é demonstrar a relevância da sustentabilida-
de empresarial e da implementação dos princípios da ESG na governança empresa-
rial do Setor Minerário brasileiro, de modo a dirimir os conflitos socioambientais e 
territoriais existentes entre a sociedade e as mineradoras, bem como impulsionar o 
desenvolvimento econômico sustentável da cadeia produtiva mineral brasileira, em 
consonância com o art. 225 da Constituição Federal de 1988, tornando a sustentabili-
dade uma matriz para a exploração mineral, visto que através da implementação da 
ESG, haverá maior observância as tutelas protecionistas ecológicas e da dignidade da 
pessoa humana, oportunizando a 

“construção de diretrizes sociojurídicas e econômicas à luz dos Direitos Fun-
damentais, desempenhando um papel de mecanismo de efetivação de míni-
mos existenciais (RISSI, 2014), via economia verde, acesso justo e confiável da 
energia limpa (Art.1º, III, IV, art. 170 e segs. da Constituição Federal de 1988).” 
(Reis e Costa, 2019, p. 127-128).

Desse modo, o presente trabalho fora realizado através de uma pesquisa qua-
litativa, de caráter exploratória em relação a uma revisão bibliográfica em livros e 
periódicos relacionados à temática da sustentabilidade empresarial, meio ambiente 
e mineração. 

O estudo abordará inicialmente a função social da empresarial, explanando so-
bre as três teorias rivais sobre a responsabilidade social: a teoria do acionista (stockhol-
der), a teoria das partes interessadas (stakeholder) e a teoria do contrato social, bem 
como demonstrando a origem conceitual e histórica da sustentabilidade nas empresas.

Em continuidade, abordará o desenvolvimento histórico, conceitual e jurídico 
da temática da sustentabilidade empresarial e sua evolução nas deliberações políti-
cas e sociais envolvendo o meio ambiente, cujo marco temporal definido a partir da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, na 
Suécia, em 1972 até 21ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Uni-
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das sobre a Mudança do Clima (a COP-21 da Convenção do Clima, UNFCCC na sigla 
em inglês), realizada em dezembro de 2015, em Paris, na França, onde fora assinado 
o ‘Acordo de Paris’.

Por fim, o presente trabalho demonstrará a relevância do Setor Minerário bra-
sileiro para o desenvolvimento econômico e promoção de progresso da humanidade, 
apresentando dados e informações importantes acerca da cadeia produtiva e comple-
xidade singular na atividade minerária, especialmente, apresentará os seus dilemas, 
como os conflitos socioambientais e territoriais e a repercussão social, jurídica, am-
biental e econômica para o país, bem como apontará a relevância da implementação 
da sustentabilidade empresarial nesse setor, de acordo com os princípios da ESG, de 
modo a contribuir com a expansão econômica da exploração mineral e promover o 
harmônico convívio dessa atividade com a sociedade.

2 A FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA 
A função social da empresa é importante princípio constitucional que norteia 

a ordem econômica e financeira, em especial, o livre exercício de qualquer atividade 
econômica no Brasil, conforme disposto no Título IV, Capítulo I da Constituição Fede-
ral de 1988 (Brasil, 1988).

Embora esculpida constitucionalmente em nosso ordenamento jurídico, a fun-
ção social da empresa é alvo de debates acerca da interpretação desse princípio no 
âmbito empresarial, de modo que surgiram a partir da segunda metade do século XX 
três teorias rivais sobre a responsabilidade social: a teoria do acionista (stockholder), a 
teoria das partes interessadas (stakeholder) e a teoria do contrato social.

Para Milton Friedman, economista norte-americano e ganhador do Prêmio No-
bel de Economia em 1976, a responsabilidade social empresarial é categorizada como 
a capacidade da empresa gerar lucros de acordo com a lei. De acordo com o Friedman, 
a responsabilidade social de uma empresa se resumia em aplicar recursos financeiros 
com o propósito de geração de lucros, pois se há lucro é porque está ocorrendo uma 
produção de um bem ou serviço que é importante para a sociedade, sendo a empresa 
responsável por gerar renda para a sociedade e impostos para o governo, sendo o ente 
estatal o único e exclusivo responsável por promover políticas públicas para resolução 
de problemas sociais (Cajazeira e Barbieri, 2016, p. 30).

Friedman concluiu seu argumento, alegando que a responsabilidade de contri-
buir com resolução de problemas sociais deve ser das pessoas naturais, não das cor-
porações, pois estas são artificiais e tem apenas responsabilidades legais, tais como 
trabalhistas e tributárias, não estendendo sua responsabilidade no âmbito social. Esse 
entendimento acerca da responsabilidade social da empresa ficou conhecido como 
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teoria do acionista (stockholder), pois a proposição de responsabilidade social figurava 
apenas no cenário da pessoa natural do acionista, não da pessoa jurídica da organiza-
ção privada (Cajazeira e Barbieri, 2016, p. 30).

O princípio da primazia do acionista na esfera da responsabilidade social das 
empresas proposto por Friedman, cuja centralidade da função econômica empresa-
rial se limitaria a geração de lucros, salários e impostos, logo restou demonstrado não 
ser suficiente para orientar os negócios pós industrialização nos anos 1970. Nesse ce-
nário pós II Segunda Guerra Mundial, a sociedade atribuiu novos valores fundados 
na qualidade de vida, valorização do ser humano e respeito ao meio ambiente. Nesse 
ambiente de discussões climáticas e reestruturação cultural e social da humanidade 
surgiu uma nova teoria sobre responsabilidade social das empresas, denominada te-
oria das partes interessadas (stakeholder), que resultou na interpretação da responsa-
bilidade social empresarial sob o viés da coletividade, não se restringindo a função 
econômica de uma empresa apenas no interesse de seus acionistas, mas no interesse 
da sociedade (Cajazeira e Barbieri, 2016, p. 42).

Robert Edward Freeman, norte-americano filósofo e professor de ética e negó-
cios, publicou em 1984 o livro “Strategic Management: A Stakeholder Approach” (Cae-
tano, 2020), refutando a teoria difundida por Milton Friedman, apresentando o termo 
stakeholder como a definição de uma pessoa ou grupo com interesse na empresa ou 
que afeta ou é afetada por ela, ou seja, grupos que direta ou indiretamente estão envol-
vidos nas atividades da empresa, tais como consumidores, fornecedores, empregados, 
sindicatos, empreiteiros, investidores e as autoridades governamentais (Cajazeira e 
Barbieri, 2016, p. 43).

Dessa forma, a teoria das partes interessadas (stakeholder) aborda a responsabi-
lidade social da empresa além da geração de lucros dentro da lei, devendo está pauta-
da também no interesse dos grupos que direta ou indiretamente estão envolvidos na 
função econômica daquela atividade empresarial. Nesse contexto, a teoria das partes 
interessadas representa uma mudança no paradigma fundamental dos negócios, cujo 
objetivo central era apenas proporcionar riquezas aos acionistas da empresa, transfor-
mando os negócios em geração de valores para todas as partes envolvidas na atividade 
econômica empresarial, trazendo como objeto central das atividades econômicas não 
apenas e exclusivamente a geração de lucros, mas também a valorização das relações 
entre a organização empresarial e os clientes, fornecedores, empregados, sindicatos e 
comunidades locais (Menezes et al, 2022).

Todavia, a teoria das partes interessadas também fora questionada pelos cien-
tistas, em razão da problemática surgida com a teoria, quanto à identificação dos mé-
todos para justificação dos critérios normativos a serem considerados na resolução de 
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conflitos de modo a ponderar os interesses dos stakeholders e os objetivos financeiros 
da empresa (Cajazeira e Barbieri, 2016, p. 59). 

Desse modo, surgiu a teoria integradora do contrato social, formulada por Tho-
mas Donaldson e Thomas W. Dunfee que atribui a responsabilidade social empresa-
rial nos moldes da integração de dois de tipos de contratos, um de natureza macros-
social hipotético, 

“que estabelece regras para os contratos microssociais aplicáveis às comuni-
dades específicas. A ligação entre esses dois níveis de consentimento são as 
hipernormas, constituídas por princípios funda- mentais que regem a exis-
tência humana. Esse esquema teórico pode parecer uma elucubração muito 
distante da realidade, mas há́ inúmeros acordos, convenções, códigos, decla-
rações e cartas de princípios produzidos com elevado consenso internacional 
que podem ser considerados hipernormas e servir, portanto, para integrar 
contratos sociais em diversos níveis.” (Cajazeira e Barbieri, 2016, p. 57). 

A partir da confluência dos movimentos da responsabilidade social e do de-
senvolvimento sustentável surge o conceito de empresa sustentável. Nesse sentido, 
Cajazeira e Barbieri (2016, p. 78) lecionam acerca da sustentabilidade empresarial no 
sentido de que:

 “a legislação e honrar contratos é o patamar mínimo que se espera de 
qualquer empresa, o que significa estar em conformidade com as leis 
em vigor, evitar litígios e antecipar as mudanças na legislação. Cada 
uma das formas de atendimento das expectativas sociais também pas-
sa por uma evolução que começa com o atendimento às normas legais 
relacionadas. No campo da saúde e da segurança do trabalho, as de-
mandas sociais em grande parte foram reguladas por lei na maioria 
dos países, muitas delas atendendo às disposições constantes em con-
venções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). É o caso do Brasil, com as normas sobre segurança e medicina 
do trabalho constantes na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).”

Compreendendo-se a função social da empresa e o surgimento do conceito de 
empresa sustentável, insta apreender, sobretudo, acerca da origem do conceito de sus-
tentabilidade no setor privado e a evolução histórica no tratamento do tema desde a 
segunda metade do século XX, com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente Humano de Estocolmo em 1972 até a concepção da nova era da ecopolítica in-
ternacional, com o advento da Agenda 2030 da ONU e Acordo de Paris, ambos em 2015.

3 A SUSTENTABILIDADE SOB A ÓTICA DA GOVERNANÇA  
EMPRESARIAL: MUDANÇAS INSTITUCIONAIS NA ORDEM PRIVADA  
DE ESTOCOLMO 72 A COP 21

A sustentabilidade como sinônimo de preservação do meio ambiente fora de-
liberada pela primeira vez na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, em Estocolmo, na Suécia, em 1972. A Conferência de Estocolmo foi o pri-
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meiro evento que reuniu líderes de todo o mundo e a sociedade civil em torno das 
discussões ambientais, resultando na proclamação da Declaração da Conferência de 
ONU no Ambiente Humano com 26 princípios norteadores na preservação do meio 
ambiente global e na criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Bezerra, 2020).

A Declaração da Conferência de ONU no Ambiente Humano de 1972 influen-
ciou de maneira preponderante o Direito Ambiental brasileiro, sendo fonte normativa 
imediata nos princípios da prevenção e da precaução, princípio do poluidor-pagador, 
o princípio da equidade intergeracional, o princípio da cooperação, e especialmente 
o princípio do desenvolvimento sustentável (Sarlet e Fensterseifer, 2017).

Todavia, a sustentabilidade avança em suas bases principiológicas, e o tema 
que antes era conceituado como apenas em seu aspecto biológico, como amplamente 
difundido pela ciência até o século XIX, alcança a visão macro e objetiva dos princí-
pios ambientais, cuja integração da natureza não apenas corresponde aos ecossiste-
mas, floras  faunas, animais, mas o ser humano incluído, não na visão renascentista 
de Leonardo Da Vinci, mas como parte inclusiva e necessária para o progresso do 
ecossistema, sendo este engrenagem na continuidade do planeta, não a razão em si 
do universo existir.

Logo, através da integração e interdependência dos direitos sociais e da pro-
teção do meio ambiente, positivada por meio dos direitos fundamentais socioam-
bientais, o desenvolvimento sustentável figurou à luz do Direito Socioambiental, tor-
nando-se relevante requisito para prosperidade econômica e justiça social (Sarlet e 
Fensterseifer, 2017).

John Elkington apresenta pela primeira vez a sustentabilidade sob o olhar do 
setor privado, ele como protagonista na atuação em preservação do meio ambiente, 
mas não somente isso, ele como ator principal em três pilares que farão seu empreen-
dimento bem sucedido e o progresso da humidade avançar: prosperidade econômica, 
qualidade ambiental e justiça social, denominado Triple Bottom Line (Elkington, 2011).

Em seu livro, o britânico John Elkington, de forma corajosa, pincela com 
bastante parcimônia e com metodologia disruptiva, um modelo novo do capitalismo, 
cuja base principiológica é fundada na sustentabilidade.

Portanto, embora a sustentabilidade seja um conceito antigo e que remonta 
ao século passado, a ESG traz essa inovação porque os princípios basilares que fun-
damentaram o conceito da ESG foram definidos em 1997 por John Elkington, em seu 
livro ‘Sustentabilidade-Canibais de Garfo e Faca’.

A ESG já conceituada por John Elkington 1997, finalmente é alcunhada em 2004 
em uma publicação sobre sustentabilidade no setor privado fruto de uma campanha 
promovida pelo Banco Mundial em parceria com o Pacto Global da Organização das 
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Nações Unidas (ONU) e instituições financeiras de menos de uma dezena de países. A 
sigla ESG significa em inglês Environmental, Social and Governance (Dias, 2021).

A bem verdade, as empresas apenas começaram a se debruçarem sobre a temá-
tica relacionada a ESG e toda a repercussão sociojurídica, ambiental e governamental 
para a reputação destas quando ocorreram dois eventos mundiais de grande relevân-
cia na discussão ambiental: Assembleia Geral da ONU e a COP21, ambos em 2015.

Os dois eventos mundiais de deliberações sobre meio ambiente ocorridos no 
segundo semestre de 2015 mudaram a perspectiva global acerca dos rumos do planeta 
nos próximos 15 anos. Na Assembleia Geral da ONU, os líderes mundiais e a socie-
dade civil construíram a denominada Agenda 2030. Um documento com 17 Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável que deverão ser cumpridos pelos países até 2030 
por todos os países-membros e órgãos da sociedade civil, com a finalidade de reduzir 
os impactos nefastos ocasionados por séculos de industrialização massiva, ocupação 
agressiva do ecossistema, uso desenfreado dos recursos naturais, poluição de rios e 
mares, crescimento populacional desproporcional e concentrado nos centros urba-
nos, monocultura em escala industrial, dentre tantas outras ações humanas (A Agen-
da 2030..., 2023).

O segundo evento deliberativo sobre meio ambiente foi a 21ª Conferência das 
Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (a COP-
21 da Convenção do Clima, UNFCCC na sigla em inglês), realizada em dezembro de 
2015, em Paris, na França, onde fora assinado o ‘Acordo de Paris’, que se trata de um 
novo acordo entre os países-membros, reafirmando o compromisso das nações em 
reduzirem a emissão de gases nocivos a camada de ozônio, com o fim de diminuir o 
aquecimento global e conseguir limitar o aumento da temperatura climática global 
em até 2ºC até 2100 (Rovere, 2016).

A partir do lançamento da ‘Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável’ 
e do compromisso firmado no ‘Acordo de Paris’, a sustentabilidade empresarial sob a 
matriz da prosperidade econômica, a qualidade ambiental e a justiça social se tornou 
extremamente relevante para o setor privado mundial. Nesse contexto, o mercado 
financeiro internacional fora pressionado a finalmente agir diante dos assuntos rela-
cionados ao meio ambiente. Dessa forma, a ESG ganhou notoriedade entre os execu-
tivos (Agência Nacional, 2023).

Dessa forma, a partir de 2016, inúmeras empresas privadas ao redor do mundo 
iniciaram a implementação dos princípios da ESG em sua governança empresarial, in-
cluindo empresas brasileiras, visto que atualmente a adesão à ESG demonstra ser uma 
“indicação de solidez,  custos  mais  baixos,  melhor  reputação  e  maior  resiliência  
em  meio  às  incertezas e vulnerabilidade” (Reymão et al, 2022, p. 85).
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No Brasil, a ESG surgiu no setor empresarial através da edição da Resolução 14, 
de 9 de dezembro de 2020, da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, que aprovou a 
Orientação Técnica CPC 09 – Relato Integrado, que recomendava as empresas a ela-
boração de Relatórios Integrados, cuja finalidade inicial seria identificar as empresas 
sustentáveis e as não sustentáveis na perspectiva ESG (Comissão de Valores Mobiliá-
rios, 2020).

4 A IMPORTÂNCIA DA IMPLEMENTAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ESG 
PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO SETOR MINERÁRIO 
BRASILEIRO

O Brasil tem relevância mundial no setor mineral, especialmente por conta da 
imensa extensão territorial, zona econômica exclusiva e plataforma continental, fa-
tores que contribuem para que o território brasileiro tenha inúmeras e diversas for-
mações geológicas e grande diversidade mineral, apresentando 23 tipos de minerais 
metálicos, 45 tipos de minerais não metálicos e 4 minerais energéticos (Freitas, 2023).1 
O setor mineral contribui com aproximadamente 4% do Produto Interno Bruto – PIB 
do Brasil, arrecadando mais R$ 296,38 bilhões de reais no ano de 2018, tornando-se 
um dos setores básicos da economia nacional com maior relevância no cenário socio-
econômico doméstico, cujas exportações representaram em 2016, cerca de 9,4% do 
total das exportações nacionais, demonstrando a importância do segmento mineral 
para a economia brasileira (Brasil, 2018).

A atividade empresarial de mineração no Brasil é majoritariamente composta 
por micro e pequenas empresas, cuja concentração de minas de exploração mineral, 
de acordo com os dados obtidos pela Agência Nacional de Mineração – ANM, em 2017, 
era na proporção de 5.653 empresas minerais de micro porte, 2.750 mineradoras de 
pequeno porte, 992 de médio porte e apenas 135 minas de grande porte. Deve se con-
siderar que o levantamento só considera as empresas que recolhem a Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – CFEM, havendo atividade de em-

1	  Os minérios são recursos provenientes da natureza e são encontrados no subsolo. Há uma clas-
sificação entre os minerais a partir da sua composição física e química, que os distingue em dois 
grupos: minerais metálicos e minerais não metálicos. Além disso, há uma classificação também 
relacionada a minerais com recursos energéticos fósseis, que poderemos incluir como uma tercei-
ra classificação de minerais. Portanto, os minerais metálicos são aqueles que contém propriedade 
físicas e químicas metálicas que possibilitam uma razoável condução de calor e eletricidade. Estão 
classificados como minerais metálicos o ferro, alumínio e cobre, por exemplo. Os minerais não 
metálicos são aqueles minérios não condutores de calor e eletricidade, ou seja, não há em sua com-
posição elementos químicos e físicos de metal. O diamante, o calcário e areia são alguns minerais 
classificados como não metálicos. Por fim, há um terceiro grupo de minerais, classificados como 
recursos energéticos fósseis, cuja composição física e química se origina de elementos orgânicos, 
ou seja, são minérios não metálicos, obtidos do subsolo continental ou oceânico, com grande uti-
lização na geração de energia. Exemplos de recursos energéticos fósseis podemos citar o petróleo, 
gás natural e carvão.
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presas minerais de forma clandestina no território brasileiro. Dessa forma, em 2019, 
foram contabilizadas 18.040 minas ou unidades produtoras de exploração mineral em 
operação no Brasil (IBRAM, 2020). 

Vale destacar que as mineradoras não arrecadam apenas CFEM, mas também 
recolhem vários tributos, taxas e impostos, cujas variações ocorrem entre estados e 
municípios. A ANM divulgou dados acerca da tributação total recolhida pelo setor mi-
nerário brasileiro, com base no faturamento bruto de 2019, que resultou no montante 
de valor de R$ 153,45 bilhões, fora recolhido o equivalente ao percentual de 32% do fa-
turamento bruto do setor minerário apenas com tributação, ou seja, a Administração 
Pública arrecadou cerca de R$ 49,1 bilhões em tributos, encargos e taxas. Acrescen-
tando a CFEM, a tributação alcançou o valor expressivo de R$ 52,94 bilhões de reais, 
o que denota relevância desse setor para o equilíbrio das finanças públicas (IBRAM, 
2020, p. 59).

O macrossetor produtivo mineral no Brasil engloba o segmento primário do 
extrativismo mineral e o segmento secundário das Indústrias Extrativa e de Transfor-
mação2 (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2022).

A Confederação Nacional da Indústria – CNI (2021) analisou o segmento in-
dustrial da mineração, entre os anos de 2007 e 2018 e verificou que a cadeia produtiva 
industrial se descentralizou da região Sudeste e avançou em todas as regiões geográfi-
cas, sobretudo nas regiões Nordeste e Sul. Esse movimento de descentralização regio-
nal das indústrias refletiu mudanças significativas no crescimento dos principais seg-
mentos industriais, especialmente, o segmento da Indústria de Transformação, que 
no biênio de 2017/2018 foi responsável por 57% da produção da Indústria Total (soma 
da produção dos quatro principais segmentos industriais: Extrativista, Transforma-
ção, Construção e Serviços Industriais de Utilidade Pública – SIUP).

A adoção de medidas que visem a sustentabilidade da cadeia produtiva em-
presarial, de acordo com os princípios da ESG, tem grande relevância especial para o 
setor minerário, já que seu negócio é o que mais degrada o meio ambiente, visto que 
a extração de minério promove alterações de natureza geomorfológica, biológica, hí-
drica e atmosférica no ecossistema existente (Jungmann, 2023).

2	 A Indústria extrativa é responsável pela extração dos minérios diretamente da natureza, podendo 
realizar beneficiamento nos minerais, como trituração, concentração, pulverização, todavia, a pro-
dução industrial extrativista não altera as caraterísticas físicas ou químicas dos minerais. A indús-
tria extrativa se diferencia do extrativismo pois a primeira utiliza maquinário, opera em larga esca-
la, consome muita energia e emprega pessoas em sua atividade, já o extrativismo ocorre de forma 
artesanal. A Indústria de Transformação é um seguimento industrial que realiza a transformação 
da matéria-prima em produto final ou intermediário. Através de substâncias ou materiais de produ-
ções agrícolas, têxteis e até mineração se produz um bem, que pode ser classificado de acordo com 
sua destinação final, como bens de capital, bens intermediários e bens de consumo.  Em exemplo 
de indústria de transformação do setor mineral é a metalúrgica, pois ela recebe o aço diretamente 
da natureza e o altera física ou quimicamente produzindo um novo bem.  
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Por ser uma atividade empresarial que inevitavelmente degrada o meio am-
biente e interfere na comunidade que o empreendimento se avizinha, a mineração 
deve seguir um conjunto de normas e leis previstas no ordenamento brasileiro que 
visem minimizar os danos causados em razão da sua atividade.

Embora haja significativo impacto socioambiental na mineração, vale ressaltar 
que a cadeia produtiva da exploração minerária é um processo que envolve múltiplos 
atores e inclui atividades como extração, transporte, processamento, transformação e 
comercialização do produto final (Correia et al, 2012). 

Nesse sentido, destaca-se a relevância da mineração como fornecedora da maté-
ria-prima para a tecnologia que promove energia limpa e consequente progresso para 
a humanidade, dessa forma, essa atividade empresarial, embora poluente, é necessária 
e cada vez mais indispensável para o avanço tecnológico e autossuficiência energética 
do Brasil. Um exemplo é o lítio, minério essencial na fabricação de baterias de longa 
duração. As baterias de longa duração são utilizadas na fabricação de carros elétricos 
e, assim, os carros elétricos não utilizam combustíveis fósseis e não emitem gases po-
luentes para o meio ambiente. Dessa forma, verifica-se o papel fundamental dos mi-
nérios no desenvolvimento estratégico de economias de baixo carbono (Neves, 2023).

O setor minerário, enquanto atividade empresarial, tem peculiaridades espe-
cíficas da natureza do objeto social produzido na cadeia industrial. Dessa forma, a 
mineradora que está em fase de pesquisa ou exploração, deve estar em consonância 
com diversos dispositivos constitucionais e legais do ordenamento brasileiro, espe-
cialmente, em estrita adequação com a legislação ambiental nacional e em todas as 
esferas legislativas.

Ressalta-se,  que as normas jurídicas que regulamentam a atividade minerária 
no Brasil não possuem uma codificação especializada igual ocorre em países como 
larga experiência com industrial mineral, logo, o Direito Minerário é um conglome-
rado normativo suis generis em nosso ordenamento, não se assemelhando com alguns 
elementos jurídicos previstos no Direito Administrativo ou outro ramo do Direito. 
Além disso, há uma grande discussão doutrinária acerca da autonomia do Direito Mi-
nerário, pois uma parte dos juristas considera que o Direito Minerário como um mi-
crossistema jurídico  autônomo pois ele abrange temáticas que envolve outros ramos 
do Direito, tais como o Direito Civil, Direito Internacional, Direito Ambiental, Direito 
Tributário, Direito Administrativo, Direito Econômico, dentre outros, todavia, tam-
bém apresenta princípios e métodos próprios da atividade de mineração (Feigelson, 
2021, p. 11).  

Nesse contexto, o Direito Minerário já englobou diversos sistemas jurídicos 
ao longo da história do Brasil. Os recursos minerais extraídos do território brasilei-
ro já foram de propriedade exclusiva da Coroa Real Portuguesa (sistema regaliano), 
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depois foram de propriedade do Estado Brasileiro (sistema dominial imperial), toda-
via, a Constituição de 1824 rompeu a sistemática de propriedade de recursos minerais 
brasileiros, atribuindo ao cidadão brasileiro o direito de propriedade plena do solo, 
incluindo os recursos minerais, inaugurando o sistema de acessão, que previa a domi-
nialidade dos bens minerais aos cidadãos, proprietários da superfície do solo que se 
abrigava os recursos minerários (Feigelson, 2018).

 A partir da Constituição Brasileira de 1934 houve uma mudança na compreen-
são acerca da propriedade minerária, instituindo no sistema jurídico brasileiro um 
conceito que distinguia a propriedade do solo da propriedade do subsolo, denomina-
do conceito dualista da propriedade. Com essa nova concepção, o cidadão proprietá-
rio do solo não pode ser considerado proprietário do subsolo para fins de exploração 
mineral, pois os bens minerais localizados no subsolo são de propriedade do Estado 
Brasileiro. Além dessa mudança na natureza jurídica da propriedade minerária, hou-
ve uma reestruturação da exploração mineral, em razão dos privilégios concedidos 
aos proprietários do solo, pois estes tinham direito de preferência na concessão públi-
ca de exploração minerária no Brasil (Feigelson, 2018, p. 47).

Nesse cenário, Bruno Feigelson (2018, p. 32) afirma que a concepção da força 
normativa dos princípios transformou o Direito, pois de acordo com o viés neocons-
titucionalista, as normas passaram a serem concebidas em dois distintos conceitos, 
o conceito de normas-regras e o conceito de normas-princípios. Nesse diapasão, o 
Direito Minerário  deve ser compreendido como sistema de normas-regras quando 
analisamos as leis e decretos pertinentes a matéria, tais como o Decreto‐Lei n. 227/67, 
o Código de Mineração (CM) e o Decreto n. 62.934/68, o Regulamento do Código de 
Mineração (RCM), e as portarias da Agência Nacional de Mineração (ANM), e com-
preendido como normas-princípios a partir dos princípios da dualidade do solo, da 
prioridade, função social da empresa, dentre outros.

Compreende-se que a Constituição Federal de 1988 resguardou os recursos mi-
nerais como bens da União, protegendo a dignidade da pessoa humana, direito funda-
mental, todavia, atribuiu função ao particular, mediante concessão pública por tempo 
determinado, para exploração dos recursos minerais para fins econômicos, satisfa-
zendo interesse nacional, o Código de Mineração e legislações correlatas regulamen-
tam a atividade minerária no âmbito nacional (Feigelson, 2021).

O Brasil é palco de intensos conflitos entre mineradoras e comunidades rurais, 
indígenas e quilombolas. As comunidades geralmente alegam que, na mesma medida 
que a mineração traz a promessa de prosperidade econômica (pilar da ESG), traz a 
injustiça social (usurpa fontes hídricas que não abastecem nem a comunidade e con-
seguem o acesso a água) e piora qualidade do meio ambiente e da saúde da população 
(pilares da ESG não cumpridos).
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Em sentido diverso, as empresas de mineração alegam que agem dentro da 
legalidade, que obtém todas as licenças ambientais e cumprem com as normas traba-
lhistas e fiscais.

Com efeito, Julianna Malerba (2016, p. 81) leciona que:

A Constituição estabelece que a propriedade do solo e do subsolo não coin-
cidem, sendo o subsolo e seus recursos propriedade exclusiva da União que 
concede, no interesse nacional, o direito de pesquisa e lavra, garantindo ao 
titular do direito minerário a propriedade do produto extraído e ao proprietá-
rio do solo uma participação no resultado da lavra. Entretanto, existe um cla-
ro conflito de interesses entre a mineração e outras atividades que também 
devem ser exercidas em prol do interesse nacional, como a Reforma Agrária, 
pelo tratamento constitucional que é dado a ambas.

Os conflitos entre as comunidades e as indústrias de mineração permeiam duas 
esferas de direitos fundamentais, estando em um polo a comunidade que anseia a ga-
rantia do “direito coletivo à vida, à saúde, à dignidade da pessoa humana, à cidadania, 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado” e em outro polo os empreendimentos 
minerários que visando o desenvolvimento econômico do local, com geração de em-
prego e renda e aumento na arrecadação de impostos, pleiteia o direito à propriedade, 
livre iniciativa e ao trabalho (Mascarello et al, 2022, p. 1477).

Nesse contexto, Alexandre Gonçalves e Rubens Siqueira (2022, p. 140) anali-
saram os dados dos conflitos sociais por água e terra, relacionados à mineração, no 
território brasileiro, pertencentes ao Centro de Documentação Dom Tomás Balduíno 
- CEDOC, da Comissão Pastoral da Terra – CPT e constataram que os conflitos mine-
rários aumentaram significativamente no Brasil entre os anos de 2011 e 2021, espe-
cialmente tendo uma elevação considerável entre os anos de 2019 a 2021, visto que 
nesse período houve uma média anual impressionante de 250 conflitos socioambien-
tais envolvendo a mineração, sendo que a média anual entre 2011 e 2021 foram de 161 
litígios. Em uma comparação realizada entre o número de conflitos entre o triênio de 
2011 a 2013 (156 casos) e de 2019 a 2021 (752 casos), percebe-se um aumento de 383% 
nos conflitos sociais envolvendo a mineração, demonstrando um explícito acirramen-
to da conflitividade nesse cenário que é materializado pela violência entre o conjunto 
de sujeitos envolvidos.

Gonçalves e Siqueira (2022, p. 141) ao examinarem os 1.242 (um mil e duzentos 
e quarenta e dois) conflitos de terra denunciados no ano de 2021, observaram que 8% 
(oito por cento) desses conflitos foram causados pela atividade minerária, ou seja, 
105 casos. “Porém, do total de conflitos por água (304), os 122 da mineração perfazem 
40,1%, o que a torna a maior causadora, quase o dobro do segundo causador – os em-
presários de outros setores com 66.”

Nos conflitos por trabalho no setor minerário, todos são relacionados ao tra-
balho escravo, onde “foram registrados 11 casos em áreas de mineração e garimpo, 
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todos no Pará (5 em Cumaru do Norte), com 154 trabalhadores adultos e três menores 
escravizados, sendo 51 resgatados desta condição.” (Gonçalves e Siqueira, 2022, p. 141).

Dessa forma, o setor minerário ao cumprir estritamente a legislação ambiental 
e apenas ela, sem analisar os outros pilares da sustentabilidade conceituada por John 
Elkington, ou seja, os pilares do social e governança, tende a enfrentar grandes desa-
fios de implantação e desenvolvimento nas comunidades onde visam explorar.

Nesse sentido, a exploração mineral deve ser realizada de modo a prestigiar não 
somente os parâmetros ambientais, mas também sociais, visto que as comunidade 
adjacentes aos empreendimentos minerários detém direitos fundamentais legitima-
mente reconhecidos pela Constituição Federal Brasileira, que deverão ser respeitados 
pela empresa mineradora, devendo as partes prestigiarem um convívio harmônico e 
sustentável de modo a evitarem litígios que possam trazer prejuízos a todos.

5 CONCLUSÃO
A implantação e exploração mineral no Brasil se apresenta como medida im-

portante para o desenvolvimento socioeconômico nacional, com reflexos consubstan-
ciais nas macrozonas regionais brasileiras, todavia, há o desafio a ser enfrentado no 
âmbito da implantação e exploração minerária, visto que deve se considerar as carac-
terísticas de cada comunidade onde aquelas mineradoras irão se instalar.

Percebe-se que o direito material minerário, da maneira que está posto no 
atual cenário normativo brasileiro, não é suficiente para dirimir as atuais demandas 
envolvendo a atividade econômica mineral vigente.

 As mudanças institucionais na ordem econômica e privada no setor minerário 
brasileiro aumentaram a complexidade das relações jurídicas existentes nessa seara, 
gerando conflitos que exigem soluções condizentes com a especificidades da atividade 
própria da mineração, cujo panorama material e processual necessita ser mais claro 
e seguro juridicamente para o desenvolvimento sustentável da atividade empresarial 
de exploração mineral (Pinto, 2021, p. 221).

O setor minerário detém um desafio gigantesco em consolidar as práticas de 
sustentabilidade, em razão da sua cadeia produtiva causar um inevitável desequilíbrio 
ambiental, além de alteração social no ambiente onde se localiza o empreendimento 
minerário. 

Nesse cenário, a implementação dos princípios da Environmental, Social and Go-
vernance (ESG) pela iniciativa privada é de suma importância para o desenvolvimento 
sustentável do Setor Minerário e para a preservação das garantias fundamentais míni-
mas das comunidades adjacentes aos empreendimentos minerários, de modo a diri-
mir os conflitos socioambientais e territoriais envolvendo a mineração e proporcionar 
a expansão da exploração mineral de forma inclusiva no cotidiano comunitário.



187
Environmental, Social and Governance – “Esg” E Sustentabilidade no Setor Minerário como  

Mecanismos de Preservação de Direitos Fundamentais de Comunidades Locais

REVISTA VIDERE Dourados–MS | V.16, n. 34 | Jan.–Jun. 2024

REFERÊNCIAS

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. United Nations Office on Dru-
gs and Crime (UNODC) - Escritório de Ligação e Parceria no Brasil. 2023. Disponível 
em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/crime/embaixadores-da-juventude/conhe-
a-mais/a-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentvel.html  Acesso em: 11 jun. 
2023.

AGÊNCIA BRASIL. Pacto Global da ONU no Brasil impulsiona setor privado a adotar 
metas mais arrojadas. Exame.com. Publicado em 03 mar. 2023. Disponível em: ht-
tps://exame.com/esg/pacto-global-da-onu-no-brasil-impulsiona-setor-privado-a-ado-
tar-metas-mais-arrojadas/  Acesso em: 07 jul. 2023.

BEZERRA, Juliana. Conferência de Estocolmo. Toda Matéria, [s.d.]. Disponível em: ht-
tps://www.todamateria.com.br/conferencia-de-estocolmo/ . Acesso em: 30 ago. 2023.

BOTELHO, Tiago Resende. “OS INSTRUMENTOS PROCESSUAIS E CONSTITUCIO-
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